
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 922514 - SP (2024/0219463-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : M A C
ADVOGADO : LEONARDO VILLAS BOAS MACENA - SP283386
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. AÇÃO PREPARATÓRIA DE JUSTIFICAÇÃO 
CRIMINAL. DETERMINAÇÃO DE EMENDA À INICIAL. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO NA ORIGEM. RAZÕES 
DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
IMPUGNADA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
1. Antes de ajuizar ação revisional na hipótese do art. 621, inciso III, do 
Código de Processo Penal (quando, após a sentença, se descobrirem 
novas provas de inocência do condenado ou de circunstância que 
determine ou autorize diminuição especial da pena), os novos elementos 
probatórios devem ser juntados aos autos com a inicial. Se tais provas 
novas forem provenientes de depoimentos de testemunhas, há 
necessidade de que a oitiva seja realizada em juízo, sob o manto do 
contraditório e da ampla defesa, por meio de procedimento de 
justificação criminal.
 
2. O juízo de primeiro grau assinou prazo de 10 dias para que a defesa 
emende a inicial, pois o advogado sequer fundamentou seu pedido, 
trazendo apenas o argumento de as três testemunhas arroladas 
serviram para reafirmar a versão exculpatória do condenado, não 
ouvidas durante a instrução, que poderão alterar o cenário dos autos 
(e-STJ, fl. 504).
 
3. Por isso, a Corte de origem não conheceu do habeas corpus lá 
impetrado, por não identificar ato constritivo à liberdade de locomoção 
do paciente. De fato, a defesa não demonstrou qual seria o ato 
constritivo ou ilegal que está ocorrendo na origem em detrimento do 
paciente, sendo evidente que as pretensões de indeferimento da 
“justificação criminal” apresentada e a respectiva necessidade de 
complementação da inicial não podem ser apontados como atos 
constritivos passíveis de discussão na estreita via do habeas corpus (e-
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STJ, fls. 12-13).
 
4. Assim, não se mostra possível o acolhimento das pretensões 
formuladas neste habeas corpus, pois, além de o Tribunal de origem não 
ter apreciado o mérito das alegações defensivas, as razões apresentadas 
pelo impetrante estão dissociadas dos fundamentos expostos pelo 
Tribunal de origem, impedindo o conhecimento deste writ por ofensa ao 
princípio da dialeticidade.
 
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 09 de agosto de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
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STJ, fls. 12-13).
 
4. Assim, não se mostra possível o acolhimento das pretensões 
formuladas neste habeas corpus, pois, além de o Tribunal de origem não 
ter apreciado o mérito das alegações defensivas, as razões apresentadas 
pelo impetrante estão dissociadas dos fundamentos expostos pelo 
Tribunal de origem, impedindo o conhecimento deste writ por ofensa ao 
princípio da dialeticidade.
 
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por M. A. C., nos termos do art. 258 

do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, contra decisão que não conheceu 

do habeas corpus substitutivo de recurso ordinário impetrado em razão de acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no julgamento do HC n. 

2105004-55.2024.8.26.0000.

Nas razões deste regimental, o agravante alega que o ato coator é explícito e 

afronta jurisprudência desta Corte Cidadã, notadamente porque, tanto o Juízo de 

primeira instância — quando julga inepta a inicial de justificação criminal —, como o 

Tribunal — quando não conhece a ordem sob a ótica [sic] de não ser cabível —, 

excederam nas r. decisões (e-STJ, fl. 487). Segue afirmando que não poderia o juízo 

encarregado de examinar o pedido de justificação exigir que o postulante esmiuçasse as 

razões do pedido ou esclarecesse dos fundamentos da futura ação revisional, pois, nessa 

etapa, não é cabível a apreciação das provas a serem produzidas.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada para concessão da 

ordem de habeas corpus para que seja dado prosseguimento ao pedido de justificação 

criminal.

Por entender pela manutenção da decisão monocrática, submeto este agravo à 

apreciação do Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais 

exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça.
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O agravante foi condenado a 13 (treze) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, 

em regime fechado pelo crime previsto no art. 217-A do Código Penal. A sentença foi 

integralmente mantida pelo Tribunal de Justiça, que negou provimento ao apelo 

defensivo (e-STJ, fls. 308-327).

Após o trânsito em julgado, a defesa ajuizou justificação criminal para instruir 

futura ação revisional, pretendendo a oitiva de novas testemunhas. O magistrado de 

primeiro grau concedeu prazo de quinze dias para que a defesa técnica emende a petição 

inicial, nos termos do art. 382 do Código de Processo Civil (e-STJ, fls. 20-21). A defesa 

opôs embargos de declaração, rejeitados pelo juízo de primeiro grau (e-STJ, fls. 17-19).

O habeas corpus impetrado na origem não foi conhecido, pois a defesa não 

demonstrou qual seria o ato constritivo ou ilegal que está ocorrendo na origem em 

detrimento do paciente, sendo evidente que as pretensões de indeferimento da 

“justificação criminal” apresentada e a respectiva necessidade de complementação da 

inicial não podem ser apontados como atos constritivos passíveis de discussão na 

estreita via do habeas corpus (e-STJ, fls. 12-13).

Como se sabe, antes de ajuizar ação revisional na hipótese do art. 621, inciso 

III, do Código de Processo Penal (quando, após a sentença, se descobrirem novas provas 

de inocência do condenado ou de circunstância que determine ou autorize diminuição 

especial da pena), os novos elementos probatórios devem ser juntados aos autos com a 

inicial.

Caso os novos itens de prova sejam provenientes de depoimentos de 

testemunhas, há necessidade de que a oitiva seja realizada em juízo, sob o manto do 

contraditório e da ampla defesa, por meio de procedimento de justificação criminal. 

Trata-se de procedimento de natureza não contenciosa, conduzido perante o primeiro 

grau de jurisdição e regido pelo art. 305 do Código de Processo Civil.

Conforme a jurisprudência desta Corte, a justificação criminal não serve para 

reinquirição de testemunhas ouvidas no curso da instrução criminal. É imprescindível que 

se demonstre a destinação específica da prova, com indicação de que o depoimento trará 

algo de substancialmente novo, sob pena de indeferimento por parte do juízo.

No mesmo sentido, cito:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. JUSTIFICAÇÃO CRIMINAL. ALEGAÇÃO DE PROVA 
NOVA. PLEITO INDEFERIDO PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU. 
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AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. ART. 621 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O procedimento de justificação destina-se à prova de um fato ou 
relação jurídica, cuja finalidade é formar simples documento ou servir de 
prova em processo regular.
2. Na hipótese, pretende-se o depoimento de inspetores da Polícia 
Rodoviária Federal, que participaram das escoltas e presenciaram os 
diálogos mantidos entre o Agravante e membros do Parquet estadual.
3. A justificação criminal não se presta, de acordo com a orientação dos 
Tribunais Superiores, para a reinquirição de testemunhas ouvidas no 
processo da condenação, ou simplesmente para o arrolamento de novas 
testemunhas. É indispensável que a parte requerente demonstre a 
destinação específica da prova, de forma objetiva, e que, em se tratando 
de testemunha, haja indicação clara do que esta trará de novo, não 
bastando apenas que não tenha sido ouvida nos autos principais. 
Precedentes.
4. Possibilitar a reinquirição de testemunhas ou arrolamento de outras 
que, quisesse a Defesa, poderia tê-las arrolado no prazo legal, implicaria 
instaurar-se a rediscussão do mérito da sentença penal condenatória 
transitada em julgado, fora das hipóteses legalmente previstas. No caso 
em exame, a Defesa sequer justifica o motivo pelo qual as pretendidas 
testemunhas não foram arroladas naquela época, o que descaracteriza 
tratar-se de prova nova superveniente da inocência do Condenado a 
subsidiar pedido revisional, nos termos do inciso III do art. 621 do 
Código de Processo Penal.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 690.264/SP, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 
19/5/2023.)

 
Neste caso, porém, o juízo de primeiro grau não indeferiu, de plano, o pedido 

de justificação criminal, mas somente determinou que a defesa emende a inicial, pois o 

advogado sequer fundamentou seu pedido, trazendo apenas o argumento de as três 

testemunhas arroladas serviram para reafirmar a versão exculpatória do condenado, 

não ouvidas durante a instrução, que poderão alterar o cenário dos autos (e-STJ, fl. 

504). Portanto, o juízo apenas determinou que a defesa, no prazo de 10 dias, 

complementasse as informações que subsidiam a ação preparatória da revisão criminal. 

Não há informações acerca do cumprimento da determinação do juízo de primeiro grau.

Assim, não se mostra possível acolher a pretensão formulada neste habeas 

corpus, quer pelo fato de a Corte local não ter examinado o mérito das alegações 

defensivas, quer pela dissociação entre as razões apresentadas pelo impetrante e o 

conteúdo do ato impugnado, em manifesta afronta ao princípio da dialeticidade.

A dialeticidade é um ônus imposto a quem peticiona perante os órgãos do 

Poder Judiciário, exigindo a apresentação de argumentos que deem suporte a suas 

alegações, sob pena de não conhecimento da postulação.
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Nesse sentido, mutatis mutandis, cito:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO POR INTEMPESTIVIDADE. RAZÕES DISSOCIADAS 
DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO EMBARGADO. VIOLAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. EMBARGOS NÃO 
CONHECIDOS.
1. Quando as razões recursais estão dissociadas dos fundamentos do 
acórdão que se objetiva aclarar, fica caracterizada afronta ao princípio da 
dialeticidade.
2. Embargos de declaração não conhecidos. (EDcl no AgRg no AREsp n. 
1.628.402/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quinta 
Turma, julgado em 10/8/2021, DJe de 13/8/2021.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS DA MOTIVAÇÃO DA DECISÃO ORA 
IMPUGNADA. VIOLAÇÃO DAS REGRAS DOS ARTS. 1.021, § 1.º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, E 259, § 2.º, DO REGIMENTO 
INTERNO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTA ILEGALIDADE. QUANTUM DE EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE. DESPROPORCIONALIDADE NÃO CONSTATADA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. O princípio da dialeticidade impõe ao Recorrente o ônus de demonstrar 
o desacerto da decisão agravada e impugnar, especificamente, seus 
fundamentos.
2. Hipótese em que o Agravante não impugnou o fundamento consignado 
na decisão agravada quanto à incognoscibilidade do habeas corpus 
impetrado contra acórdão transitado em julgado, em substituição à 
revisão criminal.
3. A circunstância de as razões do agravo regimental estarem dissociadas 
dos fundamentos do decisum ora recorrido viola regra do Código de 
Processo Civil (art. 1.021. § 1.º), identicamente reproduzida no art. 259, § 
2.º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, nos quais se 
prevê que, "[n]a petição de agravo interno, o recorrente impugnará 
especificadamente os fundamentos da decisão agravada".
4. Ausente, no caso, flagrante ilegalidade apta a ensejar a concessão de 
habeas corpus, de ofício, pois a exorbitante quantidade de droga 
atribuída à associação criminosa, por si só, afasta a alegação de 
desproporcionalidade na primeira etapa do cálculo da reprimenda para o 
crime de associação para o tráfico de drogas (aumentada, no caso, em 2 
anos e 6 meses), considerada a circunstância de que as penas mínima e 
máxima estabelecidas pelo Legislador para o sancionamento do referido 
delito são de 3 (três) e 10 (dez) anos, respectivamente.
5. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 876.349/PR, Rel. 
Ministro TEODORO SILVA SANTOS, Sexta Turma, julgado em 
4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL 
PENAL. RAZÕES DO WRIT DISSOCIADAS DA MOTIVAÇÃO DO 
ACÓRDÃO PROFERIDO EM SEGUNDO GRAU DE JURISDIÇÃO 
ORA IMPUGNADO. CONCLUSÃO DA CORTE LOCAL NÃO 
INFIRMADA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. 
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AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Os embargos de declaração opostos com mero propósito infringente - o 
que não é admitido pela Jurisprudência - devem ser conhecidos como 
agravo regimental, com fundamento no princípio da fungibilidade.
2. O princípio da dialeticidade impõe, àquele que impugna uma decisão 
judicial, o ônus de demonstrar, satisfatoriamente, o equívoco dos motivos 
nela consignados. Ao deduzir a questão à instância superior, impõe-se à 
Parte que enfrente, primeiramente, as próprias razões de decidir 
consignadas no ato impugnado.
3. No caso, a decisão agravada consignou que os fundamentos do 
presente writ estão dissociados das razões de decidir declinadas pela 
Corte estadual que afastou a alegação de violação das "regras de 
competência e prerrogativa de foro" com fundamento na orientação 
jurisprudencial de que "o delatado não tem legitimidade para impugnar o 
acordo de colaboração premiada".
4. Hipótese em que a Defesa, em vez de refutar a questão da legitimidade 
do delatado e apontar error in procedendo no acórdão ora impugnado, 
limitou-se a deduzir alegações não examinadas pela Corte a quo - o que é 
processualmente inadequado, por consistir em supressão de instância.
5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental. Recurso 
desprovido. (EDcl no HC n. 871.112/RJ, Rel. Ministro TEODORO 
SILVA SANTOS, Sexta Turma, julgado em 27/2/2024, DJe de 
5/3/2024.)

 
Desse modo, as pretensões formuladas não encontram amparo na 

jurisprudência desta Corte Superior ou na legislação penal, de maneira que não se 

constata qualquer constrangimento ilegal apto a autorizar a concessão da ordem de 

habeas corpus.

Assim, diante das razões apresentadas no decisum agravado, acima reiteradas, 

nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

RELATOR
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0219463-9 HC 922.514 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10033760820248260625  15056558020190625  15056558020198260625  
21050045520248260000  22402672019

EM MESA JULGADO: 06/08/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LEONARDO VILLAS BOAS MACENA 
ADVOGADO : LEONARDO VILLAS BOAS MACENA  - SP283386
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : M A C 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : M A C 
ADVOGADO : LEONARDO VILLAS BOAS MACENA  - SP283386
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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